Círculo de Beja – ES Aljustrel

V SESSÃO DO PARLAMENTO DOS JOVENS
“EDUCAÇÃO-FORMAÇÃO/EMPREGO”

Projecto de Recomendação à Assembleia da República

INTRODUÇÃO


Na sociedade actual em que as mudanças são permanentes, mas sobretudo muito rápidas, afigura-se como bastante difícil e especial desafio a gestão do quotidiano, numa perspectiva de contabilizar a desejada valorização e realização pessoal com a necessária satisfação das necessidades colectivas e o decorrente bem-estar generalizado.


A complexidade da realidade social projectada num contexto de acérrima competitividade entre pares, naturalmente desiguais, enquadrados por um sistema de organização social que amplia e aprofunda as desigualdades situacionais, torna ainda mais premente o importante papel da Educação. As consequentes e permanentes necessidades de adaptação, ainda mais num clima de profunda diferenciação social, torna presente uma reflexão séria, menos ideológica e mais pragmática da tríade Educação, Formação e Emprego. 
A realidade tem demonstrado que a busca de criação de igualdade de oportunidades não conduziu aos resultados esperados, porque revela inadequação contextual e prima mais por uma intencionalidade que serve mais interesses políticos do que sociais.

Muito especialmente o sistema de ensino deverá ser reorganizado no sentido de diferenciar claramente, o que são objectivos de natureza académica e o que são propósitos de formação profissionalizante. Insistir na dotação de competências técnico-profissionais para quem não revela domínio de competências para aprofundamentos técnico-académicos e, dignificar e valorizar todo o tipo de actividades parece ser uma condição a satisfazer.
Há que conferir competências formativas pessoais - saber pensar, saber ser, saber estar – mas também saber fazer, para poder actuar e valorizar-se no respeito pelos outros. Só assim se pode esperar, uma menor desigualdade de oportunidades que viabilizará uma redução das assimetrias vivenciais. Tudo isto passará por um controlo de qualidade, conferidor de uma formação consistente e relevante, que dote cada um, na sua diferença, de capacidades de auto - aprendizagem  e viabilize as respostas às necessidades de permanente adaptação e actualização.
Que medidas a tomar para nos prepararmos para enfrentar o futuro como cidadãos, bem educados, bem formados e bons profissionais?

MEDIDAS PROPOSTAS

1. Educar para a vida.

Não pensar na educação apenas como um mero processo de aquisição de conhecimentos mas também para formar seres humanos e cidadãos capazes de enfrentar o mundo actual em constante mutação.

2. Orientação vocacional para todos.

Iniciar a orientação vocacional desde o primeiro ciclo, de uma forma diversificada e adaptada aos diferentes níveis, para que desde bem cedo se possa orientar e traçar o processo formativo dos jovens.

3. Criar condições para o exercício efectivo das disciplinas de carácter prático. 

Dotar as escolas e entidades de formação com mais e melhores condições para a leccionação de disciplinas práticas que conduza a uma melhor preparação dos futuros profissionais.

4. Implementação da formação profissional na escolaridade obrigatória.

Esta implementação deverá ser feita mais especificamente ao nível do currículo, conteúdos orientados para desenvolvimento de aptidões práticas que confiram um potencial domínio no exercício de uma actividade profissional, sobretudo importante para as situações de alunos que não tenham perspectivas de prosseguimento de estudos. Tal viabilizaria, pelo menos, potencialmente, a possibilidade de aplicação prática no exercício de uma qualquer actividade pretendida, de acordo com as necessidades da região.

5. Maior articulação entre entidades promotoras de Educação– Formação/Emprego.

A articulação entre as diferentes entidades poderá proporcionar um maior leque de ofertas formativas e, consequentemente, uma optimização das saídas profissionais.

6. Promover mecanismos para facilitar a inserção dos jovens profissionais no mercado de trabalho.

A inserção dos jovens, sem qualquer experiência profissional, no mercado de trabalho é, por vezes, dificultada pela preferência que as entidades empregadoras têm por profissionais detentores de alguma experiência profissional. Assim, é necessário criar incentivos de inserção e apoio aos jovens profissionais.
QUESTÕES

Tendo em atenção a forma como está distribuída a população, segundo o seu nível de escolaridade e sabendo que ainda temos uma elevada taxa de analfabetismo, uma grande percentagem de quadros superiores e imensas lacunas
 ao nível de quadros médios e técnicos, será pertinente levantar as seguintes questões:
1. Concordam com a medida apresentada, na proposta de Lei de Bases da Educação, que consistia na grande aposta na formação de quadros técnicos (cursos tecnológicos)? Se sim, como propõem implementar essa medida?

2. Que medidas se poderiam implementar no terreno que conduzissem a uma quase total absorção, no mercado de trabalho, dos recém formados, quer ao nível dos executivos, dos quadros médios e quadros superiores?   
